ENTRELAÇAMENTOS ENTRE A FORMAÇÃO DE PROFESSORES E AS CONCEPÇÕES DE PROFESSORAS QUE ATUAM NA EDUCAÇÃO INFANTIL SOBRE A INCLUSÃO DAS CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA

RESUMO
O artigo tem como objetivo apresentar os resultados de pesquisa realizada com professoras em uma instituição de educação infantil, na qual analisou-se as suas concepções acerca do trabalho com crianças com deficiência. Conclui-se que as professoras têm domínio da educação inclusiva, porém algumas ainda expuseram concepções equivocadas que estigmatizam as crianças. 
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1   INTRODUÇÃO 
Seres humanos são múltiplos, diversos, heterogêneos e aprendem na interação com os outros, portanto, o reconhecimento de que a convivência com a diversidade humana contribui com a aprendizagem e o desenvolvimento de todas as crianças desde a mais tenra idade é urgente e necessário para que possamos traduzir a importância das diferenças nas políticas educacionais e nas práticas pedagógicas (LOPES, 2009). 

Não é o fato de a criança ter um desenvolvimento típico ou atípico que predetermina o que ela pode ou não aprender, pois sabemos que se lhes forem ofertadas as condições adequadas suas capacidades serão potencializadas, daí a relevância dos profissionais que atuam em creches e pré-escolas estarem atentos, comprometidos e terem acesso a uma formação intelectual consistente que lhes permita fazer as intervenções educacionais apropriadas. Pagnez, Prieto e Sofiato (2015) destacaram a relevância do tratamento dado aos conhecimentos gerais e específicos no âmbito da formação de professores, tendo em vista o aumento da matrícula dos alunos que se constituem como público-alvo da educação especial em escolas comuns.  
Sendo o trabalho docente um componente fundamental de uma perspectiva de educação inclusiva, optamos pela realização de uma pesquisa de abordagem qualitativa e cunho exploratório, com a finalidade de compreender as percepções das professoras acerca da adoção de práticas pedagógicas inclusivas e suas opiniões sobre como a formação inicial e continuada contribuiu com a ampliação de seus olhares sobre o trabalho que realizam com as crianças com desenvolvimento atípico. 

A pesquisa foi realizada durante o ano de 2022 em uma instituição educacional infantil localizada no município de São Luís – MA e teve como participantes as oito professoras que trabalhavam nessa etapa da educação básica na escola, que responderam a um questionário aplicado pelas pesquisadoras, cujas respostas foram analisadas no tópico seguinte. 

Na revisão bibliográfica foram consultados trabalhos científicos acerca da intersecção entre educação infantil e educação especial como Sekkel, Zanelatto e Brandão (2010) e Silva; Silva (2022), além de trabalhos com foco na formação de professores para educação inclusiva, a exemplo de Anjos, Silva e Oliveira (2019) e Pagnez, Prieto e Sofiato (2015), aos quais recorremos para subsidiar as análises das respostas do questionário aplicado. 
A coleta de dados ocorreu em visitas das pesquisadoras na escola, planejadas para a realização de observações e aplicação de questionário com as professoras. Os resultados ora divulgados são parte de um trabalho de conclusão de curso de graduação em Pedagogia realizado na Universidade Federal do Maranhão e foi submetido a avaliação de uma banca examinadora, cujas contribuições foram incorporadas na disposição do presente artigo. 

Entendendo que ainda precisamos avançar em termos de uma educação de qualidade para todas as crianças, da qual o respeito pelas diferenças faça parte e que essa garantia passe também por condições materiais mais adequadas de exercício do trabalho docente na educação infantil, assim como pela ampliação do tratamento dado as especificidades de aprendizagens e de desenvolvimento humano na formação inicial e continuada, esperamos contribuir com reflexões acerca de aspectos importantes relativos ao incremento dos processos de formação de professores para a educação inclusiva.
2   APONTAMENTOS SOBRE AS CONCEPÇÕES DAS PROFESSORAS ACERCA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
Consideramos pertinente coletar primeiramente dados de identificação das oito professoras participantes. Em relação as idades, duas professoras tinham 29 anos (P1 e P2), quatro professoras tinham entre 30 e 40 anos (P4, P5, P7 e P8), uma professora tinha 48 (P6) e a outra, 66 (P3). Destas, seis professoras tinham cursado Pedagogia (P2, P4, P5, P6, P7, P8), sendo que uma cursava também Psicologia (P4), um tinha cursado Licenciatura em Educação Física (P1) e uma tinha cursado Licenciatura em História (P3). As professoras realizaram seus cursos majoritariamente em instituições de ensino superior privadas, duas estudaram na Faculdade do Maranhão (FACAM), P2 e P7, duas fizeram sua graduação na Universidade Estadual do Vale do Acaraú (UVA), P6 e P8, e uma no Centro de Ensino Universitário do Maranhão (CEUMA), P4. Nas universidades públicas estudaram: uma na Universidade Federal do Pará (UFPA), P1, uma na Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), P3, e uma na Universidade Federal do Maranhão (UFMA), P5. 

Apenas duas professoras não fizeram curso de pós-graduação em nível de especialização (P3 e P5), sendo que uma fez um curso de Ciências do Exercício (P1), uma fez Psicopedagogia (P2), uma cursou Docência do Ensino Superior e Psicomotricidade (P4) e as outras três fizeram cursos na área de educação especial: uma cursou Educação Inclusiva (P6), uma cursou Educação Especial e Inclusiva (P7) e uma fez curso de Atendimento Educacional Especializado (P8). 
Destacamos como valorosa a iniciativa das professoras de cursarem pós-graduação lato sensu para aprofundar seus conhecimentos nas áreas em que escolheram, embora reconheçamos os entraves acentuados por Pagnez, Prieto e Sofiato (2015) ao analisarem a formação de professores das classes comuns e dos professores especializados, assinalando que muitos cursos configurados como especialização tem sido realizados em formato presencial, semipresencial ou à distância por instituições privadas de ensino superior, sem o apoio de diretrizes nacionais e indicações curriculares que orientem as IES quanto ao formato dos cursos, o que pode comprometer a qualidade da formação promovida  por esses cursos. 

Verificamos que a maioria das professoras escolheu cursos de pós-graduação voltados para a área da educação especial, fazendo com que possamos relacionar essas iniciativas com a presença de alunos com deficiência nas salas de todas as participantes da pesquisa, na medida em que os alunos com deficiência estão chegando as instituições educacionais, ainda que não em uma proporção que expresse a garantia do direito à educação para todo esse contingente populacional e a oferta dos cursos de especialização, que tende a colaborar com a qualificação do atendimento. 
Quanto aos anos de trabalho, duas tinham até dez anos de trabalho (P1 e P8), quatro tinham de dez a vinte anos de trabalho (P2, P4, P5, P7) e duas tinham de vinte a trinta anos de magistério (P3 e P6), com mais experiência na função em que desempenhavam. Somente duas professoras trabalhavam em duas escolas (P1 e P5), as outras seis trabalhavam em apenas uma escola (P2, P3, P4, P6, P7, P8), o que pode ser um indicativo de que as professoras teriam mais tempo disponível para se dedicar ao envolvimento com o projeto político-pedagógico da instituição a qual estavam vinculadas. 
Após a coleta das informações acerca da identificação das professoras prosseguimos perguntando sobre o fato de ter sido ou não trabalhada a temática da inclusão escolar de alunos com deficiência na formação delas durante seus cursos de graduação. 
Notamos que cinco professoras responderam que conteúdos referentes a educação inclusiva foram trabalhados em seus cursos de graduação (P1, P2, P4, P5 e P7), porém em duas destas respostas foi mencionada a insuficiência e a falta de abrangência dessa temática, a exemplo da resposta da P1:  
Foi trabalhada em uma disciplina contida na grade curricular do curso e no estágio supervisionado. Ainda assim não de forma muito ampla, visto que o tema abrange um conhecimento extenso tanto teórico quanto prático (Resposta da P1 ao questionário aplicado).
Das oito professoras participantes da pesquisa, três responderam que esses conteúdos não haviam sido trabalhados em seus cursos de graduação (P3, P6 e P8). Essas respostas foram dadas pelas professoras com mais anos de magistério, que concluíram seus cursos de graduação quando o tema da inclusão de crianças com deficiência nas escolas comuns ainda não estava posto no cenário educacional de forma mais ampliada.  
Presumimos que seria relevante seguir na mesma direção e indagar as professoras se essa temática foi trabalhada em seus cursos de pós-graduação em nível de especialização. Destacamos as respostas das professoras P2 e P4:  

Sim, principalmente por ser uma pós-graduação voltada a educação inclusiva, todas as disciplinas eram específicas sobre o tema (Resposta da P2 ao questionário aplicado).

Sim, a Psicomotricidade pode contribuir e muito com a inclusão das crianças com deficiência. Essa ciência é muito abrangente e pode auxiliar no desenvolvimento humano como um todo. Na educação escolar, a psicomotricidade precisa ser trabalhada em um planejamento organizado e interdisciplinar com o objetivo de contribuir com o desenvolvimento integral da criança, observando o contexto não só escolar, mas social e familiar e tudo aquilo que se refere à vivência e à realidade na qual a criança está inserida (Resposta da P4 ao questionário aplicado).

As respostas de P2 e P4 apontaram que seus cursos de Psicopedagogia (P2) e Psicomotricidade (P4) contribuíram para que pudessem aprofundar seus conhecimentos sobre a inclusão escolar de crianças com deficiência. 
Silva e Silva (2022) fizeram um estudo sobre a produção acadêmica acerca da interrelação entre infância e deficiência e constataram o não-lugar dessa temática diante do escasso número de produções científicas em duas décadas. De acordo com os autores, esse achado de pesquisa pode estar relacionado a uma concepção histórica e social de invisibilidade dessas crianças, que ocupavam um lugar simbólico “de não existência, de um erro biológico da natureza, de anormalidade a ser corrigida quando possível, ou expurgada do convívio social quando não passível de correção (SILVA; SILVA, 2022, p. 562).  
Portanto, os conteúdos relativos à inclusão de crianças com deficiência na educação infantil devem ser alargados no âmbito do ensino superior e estar presente no ensino, na pesquisa e na extensão, se pretendemos formar professores capazes de promover o acolhimento das diferenças. 
Na questão seguinte perguntamos se na escola em que as professoras trabalhavam aconteceram cursos ou reuniões de formação continuada sobre educação inclusiva. P2 e P7 responderam negativamente, já P3, P5, P6 e P8 responderam afirmativamente. P1 destacou que foram poucos os eventos realizados na escola para tratar do tema e P4 já assinalou que foram muitos, especialmente nos últimos 2 anos. Percebemos que a maioria das professoras apontou para a realização de momentos formativos na escola, nos quais foram discutidos aspectos relativos à educação inclusiva, o que consideramos um aspecto relevante. 

No sentido de compreender como as professoras entendem o seu trabalho junto as crianças e o que tem aprendido com elas, perguntamos sobre quais foram os seus principais aprendizados no trabalho com as crianças com deficiência. Nas palavras das professoras: 

A sair da zona de conforto, me faz pensar e repensar minha didática em cada conteúdo que preciso repassar e me faz entender cada vez mais a importância da educação física para as crianças com deficiência e em como ela pode e deve ser praticada por todos. E principalmente que não devemos subestimar nossos alunos com deficiência (Resposta da P1 ao questionário aplicado).

Ter um olhar mais humanizado, entender que as crianças com deficiência merecem e devem ter um acompanhamento mais significativo e amoroso (Resposta da P2 ao questionário aplicado).
De empatia, de perseverança, de acreditar na mudança (Resposta da P3 ao questionário aplicado).
Que devo sempre estudar para propiciar meios adequados para que as crianças atípicas possam ser incluídas na rotina escolar de forma significativa e respeitosa. E que não são as crianças de inclusão que devem se adaptar às escolas e sim as escolas que devem se adequar para receber crianças com deficiências, síndromes e transtornos (Resposta da P4 ao questionário aplicado).

Todas as crianças aprendem de forma diferente, umas mais rápidas outras mais lentas e assim também é com as crianças com deficiência e dependendo da deficiência, até mais rápido que as crianças típicas (Resposta da P5 ao questionário aplicado).

De que todos temos dificuldades. Alguns mais, outros menos. O importante é focar nas potencialidades (Resposta da P6 ao questionário aplicado).

Perceber a individualidade de cada criança e suas capacidades. Aprendi a ter mais empatia, paciência e perseverança (Resposta da P7 ao questionário aplicado).

Em primeiro lugar amor e empatia ao próximo.  Dessa forma, entende-se que todas as crianças aprenderão com as diferenças, sabendo respeitar mais uns aos outros (Resposta da P8 ao questionário aplicado).

As respostas dadas pelas professoras a essa questão foram bastante significativas, pois pudemos identificar que elas aprenderam com essas crianças a ter empatia, a respeitar os diferentes tempos e ritmos de aprendizagem, a focar nas potencialidades de cada um, a rever suas metodologias e práticas. Nos chamou a atenção quando P2 apontou que aprendeu com as crianças com deficiência a “ter um olhar mais humanizado”, tendo em vista que concordamos com Vygotsky (1991) quando afirmou que o ser humano vai se humanizar ao longo de sua trajetória e a educação vai fazer parte desse percurso. 

Quando P4 respondeu à pergunta afirmando que as crianças não teriam que se adaptar a escola e sim a escola teria que se adaptar as crianças, se referiu as crianças com deficiência como “crianças de inclusão”, termo frequentemente utilizado no meio educacional. Discordamos desse tratamento e concordamos com o alerta de Sekkel, Zanelatto e Brandão (2010):

No Brasil, nesta última década, a educação inclusiva tem sido muitas vezes entendida como a simples abertura da escola regular às crianças deficientes. É comum professores referirem-se a alunos com deficiência como “alunos de inclusão”, o que indica uma compreensão enviesada da proposta, uma vez que o foco permanece na criança com deficiência e não no ambiente escolar como um todo (SEKKEL; ZANELATTO; BRANDÃO, 2010, p. 119).

Evidenciamos esse aspecto para trazer à tona a importância de uma compreensão mais aprofundada sobre o respeito as diferenças que não nos deixaria tropeçar na linguagem e estigmatizar as crianças com deficiência como “crianças de inclusão”. 
Outra questão que fizemos foi sobre as adequações curriculares realizadas para atender as necessidades específicas das crianças com deficiência, ainda que saibamos que cada ser é único e singular e que as adequações devem ser planejadas conhecendo as crianças, pois pretendíamos investigar o que as professoras teriam a dizer sobre esse ponto. As respostas foram as seguintes:  

Mais disciplinas que contemplem a realidade prática do trabalho com crianças com deficiência (Resposta da P1 ao questionário aplicado).
Acompanhamento individual e especializado (Resposta da P2 ao questionário aplicado).
Pode-se inseri-las nos jogos e brincadeiras, assim como em atividades de artes (Resposta da P3 ao questionário aplicado).

Que as leis já aprovadas de fato saiam do papel e possam ser reconhecidas com obrigatoriedade e seriedade nas instituições de ensino. Vai muito além de aceitar uma matrícula, é necessário um projeto pedagógico inclusivo, a eliminação de barreiras arquitetônicas, a introdução de recursos e tecnologias assistivas, formação continuada sobre educação especial e educação inclusiva, palestras à toda comunidade escolar, inclusive para todas as famílias de pais de alunos típicos e atípicos e, também, a garantia de profissionais especializados, pois não adianta contratar profissionais que façam estágios em pedagogia para serem “tutores” das crianças de inclusão se eles não têm conhecimento que atenda de forma satisfatória a demanda dessa área (Resposta da P4 ao questionário aplicado).

Adequar atividades, realizar atividades sensoriais, identificar as especificações da criança com deficiência e adequar às normas da BNCC (Resposta da P5 ao questionário aplicado).

Adequações que envolvam o ensino regular com a educação especial mais próximas, que mantenham o diálogo tanto entre educadores, como com as famílias e toda a comunidade escolar. Que não fiquem apenas vinculadas a professores, mas inclusive com profissionais de outras áreas que possam dar suporte para que o trabalho pedagógico tenha o efeito desejado (Resposta da P6 ao questionário aplicado).

Elaborando um PEI para cada criança para atender as suas necessidades (Resposta da P7 ao questionário aplicado)

De modo geral, pode-se falar em dois tipos de adaptações curriculares, as chamadas adaptações de acessibilidade e as adaptações pedagógicas (Resposta da P8 ao questionário aplicado).

P1 apontou a necessidade de ampliação dos conteúdos relacionados as adequações curriculares em disciplinas ofertadas na graduação. Na resposta de P6 foi destacada a importância do comprometimento da equipe pedagógica da escola, juntamente com o apoio de familiares, responsáveis e de toda a comunidade escolar em relação a aprendizagem e ao desenvolvimento das crianças com deficiência e P4 seguiu na mesma direção, destacando ainda a problemática de uma prática muito comum em escolas privadas que é a contratação de estagiários do Curso de Pedagogia para ocupar a função de acompanhante terapêutico ou tutor de crianças com deficiência. Em relação a P4, observamos que apesar de seu esforço de reflexão crítica, mais uma vez utilizou a expressão “crianças de inclusão” em sua resposta, termo do qual já expusemos nossa discordância. 

A elaboração de um Plano Educacional Individualizado (PEI) foi citada somente por P7, o que sinaliza a necessidade de que esse aspecto seja mais explorado na formação de professores. P2 citou ser primordial o acompanhamento individual especializado, porém não fez referência ao PEI. 
Pagnez, Prieto e Sofiato (2015) demarcaram a importância de os professores das escolas comuns considerarem as diferenças individuais e as respectivas implicações pedagógicas na elaboração de seus planejamentos, com propostas condizentes as características específicas de seus alunos, complementando que:  
Assim, os professores devem ser capazes de analisar os domínios de conhecimentos atuais dos alunos e as diferentes necessidades advindas de seus singulares processos de aprendizagem, bem como, a partir dessas informações, ter condições de propor atividades, criar ou adaptar materiais, além de prever formas de avaliá-los e fazer uso de seus retroalimentar seu planejamento e aprimorar seu fazer pedagógico (PAGNEZ; PRIETO; SOFIATO, 2015, p. 46).

Em suma, as adequações curriculares são um direito das crianças e precisam ser viabilizadas pelos professores. Perguntamos também a opinião das professoras sobre como as crianças com deficiência devem ser avaliadas e obtivemos as respostas:

Avaliação diária, não só do que conseguem aprender sobre o conteúdo das disciplinas, mas sobre aprendizados de vida diária, convívio social, independência, movimentos necessários para sua autonomia e socialização etc. (Resposta da P1 ao questionário aplicado).

Com precisão e com um olhar estratégico para que a escola possa desenvolver métodos específicos e inclusivos diariamente (Resposta P2 ao questionário aplicado).

De forma normal (Resposta da P3 ao questionário aplicado).

O professor deve fazer uma avaliação adaptada e de acordo com as potencialidades e conhecimentos adquiridos pelos alunos de inclusão (Resposta da P4 ao questionário aplicado).

Devem ser avaliadas de acordo com as suas especificidades, assim como qualquer criança. Com observações, diário de bordo, avaliando diariamente seu desenvolvimento (Resposta da P5 ao questionário aplicado).

Continuamente, de forma conceitual e com registro de seus avanços e eventuais dificuldades mais marcantes (Resposta da P6 ao questionário aplicado).

Devem ser avaliadas de forma interdisciplinar, de acordo com as conquistas alcançadas (Resposta da P7 ao questionário aplicado).
A avaliação deve ser feita de acordo com as potencialidades e os conhecimentos adquiridos pelo aluno. Mais do que conhecer suas competências, é necessário que o professor saiba como ele deve ser avaliado em todas as áreas, assim como acontece com as outras crianças (Resposta da P8 ao questionário aplicado).

A resposta de P3 foi preocupante, quando afirmou que as crianças com deficiência deveriam ser avaliadas de forma normal, pois deu a entender que considera que as crianças não teriam direito a avaliações adaptadas. Já P4 afirmou que as crianças com deficiência têm direito a avaliações adaptadas, entretanto, pela terceira vez se referiu as crianças como sendo “de inclusão”, sendo que nessa reposta utilizou o termo “alunos de inclusão”. As demais respostas foram mais amplas e enfatizaram avaliações processuais, contínuas, com a utilização de observações e registros. 

A pergunta subsequente foi sobre se as crianças com deficiência com as quais as professoras trabalharam tiveram algum tipo de apoio escolar especializado e se sim, quais foram esses apoios.   

Sim, as que possuem laudo tem um auxiliar de classe, porém em sua maioria não são formados em pedagogia e/ou outra licenciatura. A maioria não tem conhecimento teórico e prático para mediar e auxiliar no aprendizado deles de maneira eficaz (Resposta da P1 ao questionário aplicado).

Infelizmente não (Resposta da P2 ao questionário aplicado).

Sim. Acompanhamento com a especialista (Resposta da P3 ao questionário aplicado).

Sim. Acompanhamento com a psicóloga escolar, um apoio pedagógico exclusivo para a criança com TEA e sala de recursos (Resposta da P4 ao questionário aplicado).

Sim. Havia um tutor para desempenhar suas atividades curriculares (Resposta da P5 ao questionário aplicado).

Atendimento educacional especializado na sala de recursos (Resposta da P6 ao questionário aplicado).

Dentro da escola acompanhamento de tutora. Fora da escola equipe de profissionais, fono, T.O., neurologista (Resposta da P7 ao questionário aplicado).
Sim, psicóloga, psicopedagoga e terapeuta ocupacional (Resposta da P8 ao questionário aplicado).
A resposta de P1 exemplificou a complexidade do apoio especializado que vem sendo ofertado nas escolas. Primeiramente, a professora mencionou a exigência do laudo, que é uma questão polêmica e que não deve ser tratada como imposição para a realização de um trabalho pedagógico voltado para as necessidades específicas de aprendizagem das crianças, todavia, sabemos que o laudo tem sido exigido em muitas situações como condição para a efetivação de direitos, a exemplo da reivindicação de apoios especializados para as crianças que precisam e que somente terão acesso a esses apoios se a família apresentar o documento. Sobre a centralidade do laudo na escola, Freitas; Gonçalves (2021) indicaram o seguinte:

No movimento de volta ao chão da escola desta pesquisa foi possível perceber ansiedade generalizada para se obter um laudo e, principalmente, perceber como professores estão submergindo numa situação cada vez mais aparatada com instâncias de auxílio, mas, paradoxalmente, cada vez menos educacional (FREITAS; GONÇALVES, 2021, p. 8).

Essa reflexão precisa ser feita pelo conjunto dos educadores, tendo em vista que a área de educação pode trabalhar com equipes multidisciplinares, dialogar com saberes e experiências de outras áreas, mas não pode depender de um diagnóstico para que o professor saiba o que fazer. 
Em seguida, P1 abordou a falta de formação adequada dos auxiliares de sala. Entendemos que por vezes os gestores visam exclusivamente a redução de gastos relativos ao pagamento de profissionais ao contratar auxiliares sem a qualificação necessária para a realização do trabalho e não priorizam o aprendizado e desenvolvimento da criança. 
E por fim, perguntamos sobre como a escola na qual as professoras trabalhavam poderia ser mais inclusiva. Na visão das professoras:  

Fazendo cursos para os auxiliares de classe e professores sobre o tema inclusão. Propor um encontro semestral sobre inclusão trazendo o tema para todos os alunos e utilizando atividades de socialização em toda escola sobre diversos tipos de deficiência e como podemos trabalhar/respeitar/incluir nossos alunos (Resposta da P1 ao questionário aplicado).
Com educadores especializados nas especificidades de cada aluno (Resposta da P2 ao questionário aplicado).

Se tivesse adaptações para suprir as necessidades das pessoas portadoras de alguma deficiência (Resposta da P3 ao questionário aplicado).

Creio que a maioria das escolas ainda estão em adaptação quanto às crianças de inclusão no espaço escolar, mas nenhuma está preparada o suficiente para receber a quantidade de crianças atípicas que recebemos no último ano. Acredito que uma das escolas que trabalho tem seguido todo o protocolo conforme exige a legislação, a outra não têm obedecido a quantidade de alunos por turmas, já que quando se tem uma criança de inclusão com laudo o número de crianças no total na sala de aula deve diminuir (Resposta da P4 ao questionário aplicado).

Com mais formações voltadas para essa temática (Resposta da P5 ao questionário aplicado).

Com maior investimento do ente público (Resposta da P6 ao questionário aplicado).

Com inserção de mais profissionais na área para suporte (Resposta da P7 ao questionário aplicado).  

Ter uma sala de AEE, adaptações de acessibilidade (Resposta da P8 ao questionário aplicado).
P3 utilizou o termo “pessoas portadoras de alguma deficiência” para se referir as pessoas com deficiência, demonstrando não estar atualizada quanto a nomenclatura atual considerada mais adequada. Desde 2017 o Senado aprovou a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) n. 25/2017 que visava a padronização as referências a pessoa com deficiência no texto constitucional, substituindo termos como “pessoa portadora de deficiência” ou “portador de deficiência” por “pessoa com deficiência”, de acordo com a definição dada pela Convenção Internacional sobre o Direito das Pessoas com Deficiência (2007). 

Mais uma vez P4 se referiu as crianças com deficiência como “crianças de inclusão”, rotulando essas crianças como se a inclusão dissesse respeito ao que falta no sujeito e não a uma proposta a ser desenvolvida coletivamente com toda a comunidade escolar. 
Anjos, Silva e Silva (2019) analisaram os entrelaçamentos entre as políticas educacionais, a formação docente e as práticas pedagógicas em uma educação infantil inclusiva e apontaram que a inclusão escolar em muitas situações, acabou por se restringir a garantia de matrículas, não sendo consideradas as necessidades específicas das crianças. Segundo os autores:  

Contrariamente à expectativa de inclusão que daria visibilidade aos processos múltiplos de exclusão e exporia as desigualdades produzidas no interior da escola, ao restringir-se à educação especial acabou por estabelecer um novo léxico, o do “aluno da inclusão” e/ou da “escola inclusiva”, de forma a reiterar a dualidade que se desejava superar nesta área (ANJOS; SILVA; SILVA, 2019, p. 649). 

Nessa direção, entendemos que o nosso propósito deve ser que a educação inclusiva não seja assunto somente da educação especial e sim da educação geral, começando na educação infantil, que é uma etapa valorosa para o desenvolvimento humano.  
A professora apontou também que a escola não estava preparada para receber “a quantidade de crianças com deficiência que receberam no último ano”. Em contraposição ao pensamento da professora, entendemos que toda e qualquer criança deve estar na escola e ter o seu direito garantido, portanto, esperamos que cada vez mais cheguem mais crianças com deficiência no espaço escolar. É a presença das crianças com deficiência nas instituições educacionais que provocará as mudanças necessárias para tornar os ambientes escolares mais inclusivos. 

As demais professoras mencionaram a necessidade de cursos de formação continuada sobre educação inclusiva, mais investimentos em acessibilidade, mais profissionais de apoio especializado, a implementação de salas recursos multifuncionais nas quais seja realizado o Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

Ao finalizar as análises das respostas vislumbramos que as professoras têm discutido mais sobre a temática da educação inclusiva por estarem encontrando as crianças com deficiência em suas salas, fazendo com que as questões acerca da inclusão escolar sejam reveladas. Essa nova configuração das turmas tem desafiado os que tem resistência a experimentar outras formas de ensinar e aprender, mesmo diante do avanço do conhecimento.      
Observamos concepções equivocadas por parte das professoras participantes da pesquisa sobre como educar e cuidar das crianças com deficiência na educação infantil, ao mesmo tempo em que percebemos que de modo geral havia preocupação em buscar mais aprofundamento para melhorar o desempenho de suas funções.  Se tomarmos as contradições apontadas do ponto de vista da lógica dialética entenderemos que a compreensão do concreto real nos permite apreender o objeto em toda a sua complexidade, o que pode explicar algumas das contradições expostas pelas professoras em relação ao trabalho com as crianças com deficiência na instituição educacional em que atuam.
3    CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A educação é um direito que deve ser garantido a todas as crianças, incluindo as crianças com deficiência. Para além de ter sua vaga assegurada é de extrema importância que essas crianças tenham acesso as adequações curriculares e que os profissionais que atuam nas escolas sejam qualificados para contribuir com a promoção de suas aprendizagens e desenvolvimento. 

Com efeito, a formação inicial e continuada deve contemplar conteúdos relacionados a diversidade de aprendizagem e desenvolvimento para que os professores tenham subsídios teórico-metodológicos para fazer as intervenções educacionais que as crianças precisam. Constatamos que parte significativa dos professores tem buscado ampliar seus conhecimentos em nível de pós-graduação visando a aquisição de saberes sobre a educação especial inclusiva. 

Nas escolas públicas e privadas faz-se premente a promoção de eventos como seminários, palestras, reuniões, rodas de conversa e estudos para discutir perspectivas e práticas inclusivas que contribuam para a eliminação das barreiras arquitetônicas e atitudinais. Quanto maior o envolvimento de grupos de professores e equipes pedagógicas, mais chances as escolas terão de realizar um projeto educacional inclusivo coletivo que pode favorecer o respeito as diferenças por parte de toda a comunidade, daí a importância de reconhecer e valorizar o trabalho educativo. 
Nas respostas das professoras as perguntas do questionário aplicado, foi possível perceber que as professoras que cursaram pós-graduação lato sensu em nível de especialização na área de educação especial e educação inclusiva ou temas afins demonstraram uma compreensão mais aprofundada das questões relativas à inclusão escolar, ainda que tivessem cometido equívocos discursivos em algum momento. 
Esse aspecto nos remete a necessidade de discutir a educação inclusiva em âmbito coletivo desde a elaboração de um projeto político-pedagógico que seja inclusivo, ampliar a formação inicial e continuada nessa área e cobrar, tanto do poder público, como das instituições privadas, um atendimento educacional inclusivo com os apoios especializados que cada criança demanda.   
Entendemos que as dificuldades encontradas nas escolas em relação ao acolhimento das crianças com deficiência são reflexo de uma sociedade excludente que precisa reconhecer essas crianças como sujeitos de direito. Por outro lado, as escolas não precisam ser espaços de reprodução de discriminação e exclusão e podem estimular reflexões críticas, mudanças de olhares e atitudes, respeito a todos em suas singularidades, colaborando para que a sociedade enxergue a sua responsabilidade com a promoção de acessibilidade e participação efetiva de todos.
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